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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 04 DE SETEMBRO DE 2007
Ao quarto dia do mês de Setembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Mário Manuel Soares Alves, que reassumiu funções após o termo da suspensão do seu mandato por noventa dias.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e um de Agosto de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Artur Bonifácio Bailote – dizendo-se morador na Travessa Coronel Águas, referindo ter recebido uma carta da Câmara em que se prevê não lhe vir a ser possível estacionar a sua viatura automóvel junto à sua residência, e questionando por isso o Executivo Municipal para uma situação que considera injusta uma vez que naquela artéria somente dois moradores têm automóvel, não causando portanto qualquer transtorno se lhes fosse autorizado o estacionamento, e exemplificando com o ocorrido no município da Amadora, em que a todos os residentes foi fornecido um cartão para estacionamento na zona habitacional respectiva.
 

O Senhor Vereador Carlos Quintino, respondendo, esclareceu que a zona em causa é pedonal não tendo sido perspectivada para contemplar estacionamentos, sendo antes de acesso automóvel condicionado apenas para cargas e descargas.


Por sua vez, o Senhor Presidente referiu que, acabado Agosto e portanto o grande afluxo de turistas à cidade, é agora o momento de se identificarem todas as situações a fim de se fazer uma análise exaustiva conjunta das mesmas, naturalmente sem esquecer o carácter eminentemente pedonal da zona em causa.


· António Manuel Machadinho – residente na Rua Latino Coelho, na sequência de outras intervenções feitas em reuniões públicas da Câmara Municipal, questionando agora esta, na sequência da interpelação do munícipe anterior, quanto à possibilidade de que os residentes, que disse serem somente cerca de meia dúzia, estacionarem os respectivos automóveis naquela via, questão que recebeu idêntica resposta do Senhor Presidente.


O munícipe referiu ainda entender que o pino retráctil instalado na zona não o foi no local mais adequado, devendo antes ter sido colocado no início da rua evitando assim o acesso automóvel até ele sem resultados. E alvitrou: “Por que não pôr alguém, ainda que só por alguns dias, no início da rua a fim de ir informando os automobilistas?”


O Senhor Presidente respondeu dizendo não se justificar que os automobilistas por ali transitem uma vez que está instalada a sinalização de trânsito adequada a evitá-lo, sem embargo de não descartar a hipótese de se fazer para ali deslocar temporariamente uma pessoa para os fins sugeridos.


Tal como já havia referido na última reunião pública, este munícipe voltou a salientar a situação degradante em que se encontra o Gabinete do Veterinário Municipal (lembrando de novo que o espaço, com a Oficina de Aferição, seriam ideais para construção das instalações sanitárias públicas de que a zona tanto carece) e a necessidade de limpeza da falésia, que é um autêntico vazador de lixo; chamou ainda a atenção para a água que corre do novo jardim sobre a Esplanada Frutuoso da Silva, escorrência que já tem limo e que talvez aconteça em consequência do deficiente funcionamento do sistema de rega, sendo que no mesmo espaço vem sendo acumulado lixo que carece de remoção.


O Senhor Presidente, quanto à questão do Gabinete do Veterinário, esclareceu que está em projecto a construção do canil/gatil municipal, projecto que se encontra em fase de recolha de pareceres e que resolverá o problema apontado; no que se refere à limpeza da falésia e do jardim solicitou a tomada de providências ao Senhor Vereador António Gonçalves, que, aliás, referiu o cuidado que tem sido posto na primeira daquelas situações; no que concerne à água corrente, disse o Senhor Presidente que vai tomar as necessárias providências.

· Fernando Pontes – referiu-se às seguintes questões que entende merecerem uma atenção por parte da Câmara Municipal, a maior parte das quais, aliás, já foi objecto de alertas seus:


- caminho que vai da casa do Senhor Correia Maria até ao Farol, para o qual havia solicitado a colocação de gravilha, pedido que foi satisfeito, acontecendo no entanto que, por falta de rega, o pó é mais do que muito sempre que ali passa uma viatura automóvel.


O Senhor Presidente esclareceu que está projectado o asfaltamento deste caminho, pelo que esta questão ficará resolvida;


- caminho pedonal que parte da Urbanização Casa Vela e que vai até ao Clube de Pesca, tal como pediu, foi arranjado; só que, com toda a certeza, por desconhecimento do executor das obras, não o foi na totalidade.


O Senhor Presidente solicitou a intervenção do Senhor Vereador Carlos Quintino com vista à solução do problema apontado;


- candeeiro de iluminação pública na referida urbanização, na rotunda, inclinado em consequência do embate de um automóvel e que em consequência de um alerta seu, em Junho último, foi removido, só que nunca mais se procedeu à respectiva substituição;


Solicitada de novo a intervenção do Senhor Vereador Carlos Quintino nesta matéria, o mesmo fez questão de salientar que logo que o munícipe deu conta desta situação em Junho último, oficiou à EDP pedindo a substituição do candeeiro, não sendo portanto a omissão imputável à Câmara Municipal; no entanto, disse que irá insistir no pedido de solução para este problema;

- omissão da sua pessoa no processo de convite para a festa de homenagem aos autarcas realizada no Dia do Município, não obstante ter sido membro da Assembleia Municipal de mil novecentos e setenta e seis; quanto a este assunto censurou ainda o facto de na lista aparecer como falecido o Senhor António José Lúcio Correia, que foi Presidente da Comissão Administrativa da Junta de Freguesia de Albufeira logo a seguir ao vinte e cinco de Abril, quando o mesmo está vivo.


O Senhor Presidente respondeu informando que vai solicitar esclarecimentos aos serviços que realizaram as tarefas em causa, a quem exigirá explicações e responsabilizará pelos lapsos ocorridos, não tendo qualquer pejo em pedir formalmente as desculpas que se justificarem em face dos resultados apurados.


- quando é que se pensa mandar construir o passeio marginal?


O Senhor Presidente esclareceu que não se trata de uma obra de jurisdição municipal, referindo no entanto que, com a sua configuração actual, não tem qualquer hipótese de reconstrução uma vez que não obedece aos critérios de segurança agora exigíveis, reiterando a afirmação de que em circunstância alguma terá dito o contrário; disse que o que está em causa, sim, é a construção de um outro passeio marginal, em madeira sobre uma estrutura de metal, do Porto de Abrigo até à Praia do Peneco;


- falta de limpeza no Jardim das Canas, onde está uma árvore (choupo) encostada à barreira e nada se faz; ainda a propósito de limpeza, questionou o facto de alegadamente só ver varredores na Marina, na Avenida da Liberdade e na zona do Edifício dos Paços do Município, sendo que nos outros lados só vê sopradores.


O Senhor Presidente respondeu referindo que os sopradores realizam um trabalho de muita utilidade, aliás utilizado por todo o mundo, afirmação que foi contestada pelo munícipe, que referiu ter visto realizar trabalhos dessa natureza na Rua do M.F.A., que mais não faziam do que mandar pó para as casas das pessoas.


· Manuel Coelho – na sequência de outras interpelações já feitas à Câmara Municipal sobre o ruído produzido na Avenida da Liberdade pelo funcionamento dos bares Liberty e Central Planet, solicitando informação sobre se já há conclusões relativamente aos ensaios acústicos realizados; referiu não poder agora queixar-se muito embora por vezes haja abusos, dando como exemplo recente a barulhenta actuação de um grupo cubano no Jardim, a que se seguiu o Central Planet.


O Senhor Presidente referiu ter passado na zona em três noites recentes, não tendo dado conta da existência de quaisquer barulhos e deu conta do número de estabelecimentos encerrados (dezasseis), daqueles a que foi proibida a exibição de música ao vivo e dos processos de contra-ordenação levantados. Por sua vez, o Senhor Vereador António Gonçalves, lembrando a remoção de diversas colunas de som que emitiam para o exterior dos estabelecimentos, referiu não dispor ainda dos dados técnicos relativos às medições acústicas realizadas, embora lhe pareça, por informações que lhe terão sido prestadas, poderem estar reunidas as condições necessárias para emissão das licenças.


O munícipe manifestou estranheza pelo facto de a Polícia Municipal se ter deslocado a um café (Café da Júlia), tendo mandado remover as colunas não o fazendo relativamente ao café ao lado.


O Senhor Vereador António Gonçalves esclareceu não ser de estranhar o facto apontado uma vez que se trata de um processo integrado de actuação, com acções previamente delineadas.

· António Machadinho – voltou a pedir a palavra para, quanto à questão do ruído produzido em estabelecimentos, solicitar informação sobre se a actuação municipal se tem cingido só ao centro da cidade.


O Senhor Presidente voltou a referir-se aos estabelecimentos encerrados, que se situam em zonas bastante díspares, dizendo que as acções iniciaram-se na Sá Carneiro sul estendendo-se depois a outras área.


· Rogério Vieira – morador e com estabelecimentos na Estrada Vale Parra/Galé, solicitando a atenção do Executivo para os seguintes problemas:


- começou por referir que gostava que alguns dos membros da Câmara Municipal dormissem só uma noite nas imediações da referida via, uma vez que tal é impossível em virtude do barulho que a passagem das viaturas automóveis sobre as tampas de esgoto provoca. E perguntou se isto é que é qualidade de vida.


O Senhor Vereador Carlos Quintino esclareceu ter visitado o local e que, de facto, se frustrou a tentativa de solução do problema apontado, que é real, através da colocação de borrachas entre as caixas e as tampas, indo em consequência avançar-se para outro tipo de medidas;


- existência, há sete meses, de uma tampa partida mesmo em frente ao Boca Doce.


O Senhor Presidente solicitou que o Senhor Vereador Carlos Quintino tomasse conta do relatado, a fim de ordenar a tomada das necessárias providências;


- como se não bastasse a existência de uma fossa a céu aberto de vários hectares (referia-se em tom de brincadeira à Lagoa dos Salgados), disse haver agora outras como uma ao pé do Poço da Câmara, onde haverá uma fazenda que serve de fossa recebendo as escorrências que saem das tampas.


O Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Carlos Quintino que diligenciasse no sentido de que os serviços da Divisão Águas Residuais e Pluviais se deslocassem à zona para análise da questão suscitada, e ainda para solução do problema, há muito apontado pelo munícipe, relativo a um esgoto a céu aberto que diz passar junto à sua porta;


- não seria possível rever-se a situação (que denominou como “estatuto de luxo”) conferido à zona em causa, que neste momento tem efeitos significativos no que se refere ao IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis)?


O Senhor Presidente respondeu que a questão posta vai ser objecto da necessária análise.


- vai mesmo começar a obra de construção da ETAR intermunicipal da Guia?


O Senhor Presidente respondeu dizendo que se trata de uma obra da responsabilidade da empresa Águas do Algarve, S.A., prevendo-se que a mesma deva estar pronta em dois mil e nove.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia três de Setembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e seis milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil,  sete euros e treze cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e oito mil, oitocentos e catorze euros e setenta e nove cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA N.o 149/2007, DE 06 DE AGOSTO DE 2007 – INFORMAÇÃO =

Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“Informo V. Ex.a, que o Resumo Diário N.º 149, apresentado em reunião de Câmara no dia 07/08/2007, foi alterado devido ao facto da Ordem de Pagamento nº 8479 e do respectivo cheque nº 1073561311, no valor de 148,74 € (cento e quarenta e oito euros e setenta e quatro cêntimos), terem sido entregues no Serviço da Tesouraria juntamente com os documentos do dia 07/08/2007, sem nenhuma observação em particular e já depois do dia 06/08/2007 se encontrar encerrado.


Após verificação dos documentos, o Serviço de Contabilidade detectou o erro, tendo comunicado à Tesouraria no dia 09/08/2007, que procedeu à devida correcção, originando assim uma diferença de 148,74 €, na coluna dos Bancos da conta 003500180000050063011, da Caixa Geral de Depósitos e na coluna das Operações Orçamentais.


Assim sendo, na coluna dos Bancos, da conta 003500180000050063011, da Caixa Geral de Depósitos, onde se lia 16 937 951,54 € (dezasseis milhões, novecentos e trinta e sete mil, novecentos e cinquenta e um euros e cinquenta e quatro cêntimos), passou a ler-se 16 937 802,80 € (dezasseis milhões, novecentos e trinta e sete mil, oitocentos e dois euros e oitenta cêntimos), e na coluna das Operações Orçamentais, onde se lia 28.704.731,51 € (vinte e oito milhões, setecentos e quatro mil, setecentos e trinta e um euros e cinquenta e um cêntimos), passou a ler-se 28.704.582,77€ (vinte e oito milhões setecentos e quatro mil quinhentos e oitenta e dois euros e setenta e sete cêntimos).”


Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 299/2007, de vinte e dois de Agosto, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei número trezentos e oitenta e sete, barra, noventa, de dez de Dezembro, que define as normas aplicáveis à denominação dos estabelecimentos de educação e ensino não superior públicos;


· Da Lei n.º 42/2007, de vinte e quatro de Agosto, que procede à terceira alteração à Lei número setenta e quatro, barra, noventa e oito, de onze de Novembro, sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas;


· Da Lei n.º 45/2007, de vinte e quatro de Agosto, que procede à terceira alteração à Lei número quarenta e três, barra, noventa, de dez de Agosto (exercício do direito de petição), alterada pelas Leis números seis, barra, noventa e três, de um de Março, e quinze, barra, dois mil e três, de quatro de Junho;


· Da Lei n.º 46/2007, de vinte e quatro de Agosto, que regula o acesso aos documentos administrativos e a sua reutilização, revoga a Lei número sessenta e cinco, barra, noventa e três, de vinte e seis de Agosto, com a redacção introduzida pelas Leis números oito, barra, noventa e cinco, de vinte e nove de Março, e noventa e quatro, barra, noventa e nove, de dezasseis de Julho, e transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva número dois mil e três, barra, noventa e oito, barra, CE, do Parlamento e do Conselho, de dezassete de Novembro, relativa à reutilização de informações do sector público;


· Do Decreto-Lei n.º 306/2007, de vinte e sete de Agosto, que estabelece o regime da qualidade da água destinada ao consumo humano, revendo o Decreto-Lei número duzentos e quarenta e três, barra, dois mil e um, de cinco de Setembro, que transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva número noventa e oito, barra, oitenta e três, barra, CE, do Conselho, de três de Novembro;


· Da Lei n.º 49/2007, de trinta e um de Agosto, que procede à primeira alteração aos Decretos-Leis números trezentos e doze, barra, dois mil e três, de dezassete de Dezembro, e trezentos e treze, barra, dois mil e três, de dezassete de Dezembro, e segunda alteração ao Decreto-Lei número duzentos e setenta e seis, barra, dois mil e um, de dezassete de Outubro, que estabelecem o regime jurídico de detenção de animais perigosos e potencialmente perigosos, de identificação e registo de caninos e felinos e de aplicação da Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia;


· Da Lei n.º 54/2007, de trinta e um de Agosto, que procede à primeira alteração à Lei número quarenta e oito, barra, noventa e oito, de onze de Agosto, que estabelece as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo;


· Da Lei n.º 56/2007, de trinta e um de Agosto, que procede à quarta alteração ao Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número cinquenta e três, barra, dois mil, de sete de Abril, pelo Decreto-Lei número trezentos e dez, barra, dois mil e três, de dez de Dezembro, e pela Lei número cinquenta e oito, barra, dois mil e cinco, de vinte e nove de Dezembro, impondo a transcrição digital georreferenciada dos planos municipais de ordenamento do território;


·  Da Lei n.º 58/2007, de quatro de Setembro, que aprova o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território;


·  Da Lei n.º 60/2007, de quatro de Setembro, que procede à sexta alteração ao Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DO VEREADOR ANTÓNIO GONÇALVES =
Subscrito pelo Senhor Vereador António Gonçalves, foi apresentado um documento informando que vai estar ausente por motivo de férias entre os dias seis e onze de Setembro corrente.

= INFORMAÇÕES – PESSOAL DIRIGENTE – NOMEAÇÃO =
Tomou a Câmara conhecimento do teor do despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Julho último, através do qual determinou a nomeação do candidato António Frederico Santos Fonseca Carreira, em comissão de serviço e por um período de três anos, para o lugar de Chefe da Divisão Municipal da Divisão dos Serviços Centrais.

= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e dois de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação de um utente daquela Associação, residente em Albufeira, a Faro, no dia vinte e três de Agosto último, para visita ao Centro Náutico daquela localidade, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e nove de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação de um utente daquela Associação, residente em Albufeira, a Faro, no dia trinta de Agosto último, para realização de uma aula de canoagem no Centro Náutico daquela cidade, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara em trinta de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Apelação - Loures, nos dias dez e onze de Outubro;

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Carnaxide, no dia vinte e três de Setembro, e à Amadora, no dia dezasseis de Setembro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Ferreiras, para deslocação a Fátima, nos dias oito e nove de Setembro.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – CRACEP – COOPERATIVA DE REEDUCAÇÃO E APOIO À CRIANÇA EXCEPCIONAL DE PORTIMÃO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara em vinte e nove de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte escolar, à CRACEP – Cooperativa de Reeducação e Apoio à Criança Excepcional de Portimão, para deslocação de utentes daquela instituição, residentes em Albufeira, no ano lectivo de dois mil e sete, barra, dois mil e oito.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em trinta e um de Agosto último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira na realização da Festa de S. Vicente, mediante a disponibilização de aparelhagem sonora, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – ASSEMBLEIA GERAL - AECCP – EMPRESAS CONSUMIDORAS DE COMBUSTÍVEIS DE PORTUGAL ACE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a AECCP – Empresas Consumidoras de Combustíveis de Portugal ACE, solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 17 de Setembro, a partir das 20H30, para a realização da Assembleia Geral da Associação, a qual se prevê tenha início às 21H00.


Considerando que:


a) A disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;


b) Que se prevê a participação de representantes das empresas sedeadas em todo o país;

c) Que o evento trará visibilidade ao concelho de Albufeira;


d) O evento se enquadra na línea b) do nº 4 do artº 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a AECCP - Empresas Consumidoras de Combustíveis de Portugal ACE, na realização da sua Assembleia Geral no dia 17 de Setembro do corrente ano, através da concessão do apoio solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Centro de Saúde de Albufeira, solicitar apoio para a realização de formação dirigida aos enfermeiros, nomeadamente o empréstimo de equipamento informático, para os dias 13 de Setembro, 25 de Outubro, 14 de Novembro e 11 de Dezembro de 2007.


Considerando:


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;


Proponho que: 


A Câmara Municipal delibere apoiar o Centro de Saúde de Albufeira, nos seguintes termos:


· A cedência do equipamento informático (data show), nas datas e horários solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização da V Concentração, Exposição de Desfile de Camiões, que terá lugar nos próximos dias 07 e 08 de Setembro de 2007, em Ferreiras.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Aluguer de duas tasquinhas destinadas à confecção de refeições, pelo valor total de 1.197,90 (mil cento e noventa e sete euros e noventa cêntimos);


· Aluguer de camarim, pelo valor total de 332,75 euros (trezentos e trinta e dois euros e setenta e cinco cêntimos);


· Apoio dos serviços de Águas e Esgotos;


· Cedência de seis barracas pequenas;


· Cedência de 50 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;


· Aluguer de quatro casas de banho, pelo valor total de 480,00 euros (quatrocentos e oitenta euros);


· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Execução de 100 (cem) cartazes e 500 (quinhentos) flyers para divulgação do evento, pelo valor total de 453,75 euros (quatrocentos e cinquenta e três euros e setenta e cinco cêntimos);


· Cedência de contentores, baldes e sacos para o lixo;


· Cedência de mesas e cadeiras, para aproximadamente 700 pessoas;


· Cedência de palco;


· Cedência de um estrado de madeira;


· Cedência de aparelhagem sonora;


· Execução de arraial do recinto do evento, pelo valor de 4.978,43 euros, acrescido de IVA;


· Vedação do recinto do evento, com rede de sombra e cobertura da zona das mesas;


· Cedência de um autocarro pequeno para transporte de idosos;


· Cedência de uma carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;


· Oferta de sacos com material promocional do Município;


· Assegurar os Serviços de Segurança da C.M.A. no local do evento, dias 07, 08 e 09 de Setembro;


· Pavimentação do recinto do evento (zona da confecção das comidas);


· Pagamento da actuação do Artista Saul, pelo valor de 4.650,00 euros, acrescido de IVA;


· Pagamento da actuação do Grupo de Cantares Portugueses José Praia e Água Viva, pelo valor total de 2.812,50 euro (dois mil oitocentos e doze euros e cinquenta cêntimos);


· Oferta de seis taças alusivas ao evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 3.º Passeio de Equestre, a levar a efeito no próximo dia 16 de Setembro de 2007.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade;


3. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Oferta de 200 T´Shirts para os participantes do evento;


· Cedência de 100 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;


· Cedência de 2 barraquinhas de madeira;


· Iluminação das barraquinhas de madeira;


· Colocação de rede de sombra no recinto do evento;


· Aluguer de duas casas de banho, pelo valor total de 254,10 euros (duzentos e cinquenta e quatro euros e dez cêntimos);


· Cedência de estrado de madeira.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Juventude Desportiva de Fontaínhas, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos para as equipas das diversas modalidades do Clube, nos Pavilhão Municipais, nas datas e horários constantes nos documentos anexos.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva de Fontaínhas, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, às segundas e quartas-feiras das 20h às 21.30h, à sexta-feira das 18.30h às 20h e do Pavilhão da Escola E.B. 2,3 de Ferreiras, à terça-feira das 18.30h às 20h, para a prática de Futsal (Juvenis e Juniores);


· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola E.B. 2,3 de Ferreiras, à segunda e quinta-feira das 20.30h às 22.30h, para a prática de voleibol;


· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, à quarta e sexta-feira das 21.30h às 23.30h e no Pavilhão Desportivo de Paderne, quinta-feira das 21.30h às 23.30h, para os escalões Seniores de Futsal que participam no campeonato da 2.ª divisão nacional.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, EB 2/3 de Ferreiras, Dom Martim Fernandes e Pavilhão Desportivo de Paderne, para competições oficiais e para treinos.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


3. Que se trata de uma forma de promover e motivar a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquete de Albufeira, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira à segunda, terça, quarta e sexta-feira das 19.00 horas até às 21.30 horas e à quinta-feira das 19.00 horas até às 22.30 horas, e o Pavilhão da Escola EB 2/3 das Ferreiras à terça e quinta-feira das 20.30 até às 22.30 horas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a ACOSAL solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização do Sarau de Encerramento da Campanha “Verão Solidário”, nomeadamente em:


· Cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, para o dia 7 de Setembro (Ensaios – Horário a confirmar) e para o dia 8 de Setembro, pelas 21H00;


· Execução de folheto para divulgação do espectáculo.


Considerando que:


a) Há disponibilidade do Auditório nos dias solicitados, conforme informação da DAC;

b) O valor previsto para a execução de 1000 ex. de Flyers, é de € 209,00 a que acresce IVA à taxa legal, o qual se encontra devidamente cabimentado;


c) O evento tem a participação de associações culturais e de solidariedade da área do concelho;


d) O evento se enquadra na línea b) do nº 4 do artº 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder à ACOSAL os apoios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Padernense Clube, foi, através dos requerimentos juntos ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos de Futsal e de Ginástica, nas datas e horários constantes no documento anexo.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva; 

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne para os treinos de futsal, à Segunda, Quarta e Sexta-feira das 21h30 às 23h00. À Terça-Feira das 19h00 às 23h30. À Quinta-feira das 18h30 às 21h30 para os referidos treinos;


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne para aulas de ginástica, à Segunda, Quarta e Sexta-feira das 20h00 às 21h30, para as referidas aulas.


· Autorizar o início das actividades acima mencionadas a partir do dia 5 de Setembro de 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das equipas de formação de basquetebol e da Secção de Karaté, nas datas e horários constantes nos documentos anexos.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 
3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola E.B. 2/3 Dom Martim Fernandes para os treinos de basquetebol das equipas de formação do Clube, à Segunda, Terça, Quarta e Quinta-feira das 19h00 às 22h00. À Sexta-feira das 20h30 às 22h00 para os referidos treinos;


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne para os treinos de Karaté, ao Sábado das 10h00 às 13h00 para os referidos treinos.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE E O MUNICÍPIO DO SAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) Criada em Setembro de 1995, a “Fundação Para o Desenvolvimento da Universidade do Algarve” tem por fim a promoção e desenvolvimento de actividades de âmbito científico, tecnológico, culturais, sociais e outras, no país e, em particular, na região algarvia, através de acções que envolvam a Universidade do Algarve;


2) De harmonia com os respectivos fins estatutários, a mencionada Fundação, nomeadamente, promove a cooperação da Universidade do Algarve com pessoas singulares ou colectivas, públicas, privadas ou cooperativas; apoia a actividade de investigação e formação avançada; promove actividades culturais; apoia a criação de estruturas para a formação, investigação e desenvolvimento tecnológico; concede bolsas de estudo; estabelece acordos de colaboração com instituições nacionais e internacionais que prossigam fins análogos;


3) Por sua vez, o Município de Albufeira tem vindo a primar pelo apoio a diversas entidades e organismos legalmente existentes, no sentido de auxiliá-los na prossecução dos respectivos fins e atribuições, nos mais variados domínios: culturais, sociais, educacionais, artísticos, entre outros;


4) O Município de Albufeira e a Fundação entendem assumir premente relevância o reforço de uma efectiva e eficiente cooperação entre Portugal e os PALOP’S, no sentido de se contribuir para o fortalecimento das relações estabelecidas entre a Região do Algarve e a República de Cabo Verde, em concretização dos profícuos processos de geminação existentes entre os Municípios de ambos os países envolvidos;

5) Ciente das respectivas carências sócio-económicas, o Município do Sal encontra-se largamente empenhado numa efectiva valorização dos seus recursos humanos, aspirações a que quer o Município de Albufeira, quer a Fundação referenciada não são indiferentes;


6) Merece indubitável apoio, desta Edilidade, a aposta que o Município do Sal tem vindo a fomentar na qualificação dos seus recursos humanos;


7) A Fundação Para o Desenvolvimento da Universidade do Algarve em estreita conexão com a Universidade respectiva encontra-se munida de excelentes condições que propiciam a concessão de um conjunto de apoios ao Município do Sal, nas áreas ou domínios pedagógico-científico e de assessoria técnica;


8) O Município de Albufeira, sempre empenhado na concretização da Geminação efectivada com o Município do Sal e das diversas acções de cooperação já firmadas, encontra-se, igualmente, na disponibilidade de, juntamente com aquela Fundação, proporcionar bolsas de estudo ao nível de Bacharelato/Licenciatura e Pós-
-Graduação a alunos provenientes de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa;


Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


Autorizar a outorga de Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira, a “Fundação Para o Desenvolvimento da Universidade do Algarve” e o “Município do Sal”, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual esta Edilidade se vincula, designadamente, a:


a) conceder, em parceria com a referenciada Fundação, em cada ano lectivo, duas bolsas de estudo para frequência, na Universidade do Algarve, de cursos superiores - nível de Bacharelato, Licenciatura, Pós-Graduação, Mestrado ou Doutoramento, a alunos naturais do Município do Sal e que tivessem tido residência permanente naquele, até ao momento anterior ao início da frequência, pelos mesmos, de estabelecimentos de ensino secundário ou superior no nosso país;


b) assegurar o pagamento a dois bolseiros, por ano lectivo, de uma bolsa de estudo correspondente a 10 prestações mensais, iguais e sucessivas no montante de Euros 250,00 (de Outubro a Julho inclusive) destinados a comparticipar nas despesas inerentes à frequência do curso.”


A proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se no mesmo ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinco mil euros.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 15 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 04/09/2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, INEGI – INSTITUTO DE ENGENHARIA MECÂNICA E GESTÃO INDUSTRIAL E A SRE – SOLUÇÕES RACIONAIS DE ENERGIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) O Programa de Incentivos à Modernização da Economia (PRIME), aprovado por Resolução do Conselho de Ministros nº 101/2003, em 10 de Julho, apresenta como objectivo principal a promoção da produtividade e competitividade da economia portuguesa, promovendo o crescimento do valor acrescentado nacional;


2) De entre os sistemas do programa referenciado destaca-se o DEMTEC – Sistema de Incentivos à Realização de Projectos Pilotos Relativos a Produtos, Processos e Sistemas Tecnologicamente Inovadores, o qual atribui incentivos, tendentes à promoção da inovação através do apoio a iniciativas de realização e demonstração de projectos piloto relativos a soluções tecnologicamente inovadoras;


3) O “INEGI – Instituto de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial” apresentou uma candidatura no âmbito do referenciado DEMTEC, com o objectivo de demonstrar as potencialidades já hoje disponíveis da tecnologia do hidrogénio, enquanto fonte alternativa de energia, através da utilização de Pilhas de Combustível a Hidrogénio;


4) O citado instituto é uma Associação Privada Sem Fins Lucrativos, com o Estatuto de Utilidade Pública, que se assume como um agente activo no desenvolvimento do tecido industrial português e na transformação do modelo competitivo da indústria nacional. Mantém uma intrínseca ligação com o DEMEGI que constitui uma das principais fontes de conhecimento e competências científicas e tecnológicas;


5) Foi dirigido a este Município de Albufeira um convite para participar no Projecto LUCIS/DEMTEC, na qualidade de entidade receptora e demonstradora, nas respectivas instalações, do funcionamento e da operacionalidade de sistemas de pilhas de combustível de hidrogénio;


6) O hidrogénio é uma potencial fonte de energia absolutamente limpa e cuja utilização contribuirá para a satisfação da desejável redução/eliminação dos efluentes gasosos;

7) O hidrogénio assumirá, irremediavelmente, no novo paradigma energético, um papel preponderante, ao viabilizar a utilização optimizada de energias renováveis, impondo-se, por conseguinte, como premente a necessidade de dar a conhecer e divulgar o hidrogénio como fonte de energia inesgotável, limpa e renovável;


8) Ao se associar a este Projecto, enquanto receptor/demonstrador de pilhas de hidrogénio, o Município de Albufeira assumirá uma posição de vanguarda no que se refere à experimentação e utilização daquele combustível, assim como prestará, daquela forma, um importante contributo para que a Economia do Hidrogénio constitua uma especialização competitiva da economia nacional, promovendo o crescimento do seu valor acrescentado;


9) A adesão a este desafio consolidará a ideia (já generalizada) do Município de Albufeira como uma Autarquia preocupada com as questões ambientais e que persegue a aspiração de um meio ambiente cada vez mais limpo, saudável e sustentável;


10) A “SRE - Soluções Racionais de Energia” assume-se como a única empresa ibéria que desenvolveu Pilhas de Combustível de Hidrogénio e tem colaborado com o referenciado Instituto (desde o ano de 2002), na experimentação e no desenvolvimento da tecnologia, bem como nos testes das suas aplicações;


Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


Autorizar a outorga de Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira, o “INEGI – Instituto de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial” e a “SRE- Soluções Racionais de Energia”, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual esta Edilidade se vincula, designadamente, a:


a) integrar e participar como receptor/demonstrador de pilhas de hidrogénio, no projecto LUCIS;


b) adquirir as pilhas de combustível de hidrogénio e a assegurar a colocação das mesmas para funcionamento e demonstração em instalações camarárias;


c) fornecer todos os componentes e demais equipamentos necessários ao funcionamento das pilhas de hidrogénio;


d) como contrapartida da participação no projecto em causa, proceder ao pagamento da quantia de Euros 20.000,00, acrescido do I.V.A. à taxa legal em vigor, dos quais 50% serão pagos na data da outorga do Protocolo e o remanescente após a integral instalação dos sistemas;

e) adquirir o hidrogénio necessário para assegurar o funcionamento dos sistemas aludidos, assim como eventuais despesas de adaptação e configuração das instalações.”


A proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se no mesmo ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, o pagamento do montante de vinte mil euros, acrescido de IVA.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 15 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 04/09/2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2007 – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUB =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e sete, a celebrar com o Montechoro Sports & Leisure Club, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor total de quinze mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante pedido prévio do clube e decisão do Presidente da Câmara ou Vereador responsável pelo Desporto.

O contrato-programa encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 15 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 04/09/2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= FESTA DE NATAL DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL, DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DAS JUNTAS DE FREGUESIA – APROVAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS CABAZES DE NATAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Face à conveniência em manter o sistema adoptado nos anos anteriores, considera-se vantajoso levar a efeito um convívio, com animação e entrega de brinquedos, destinado aos filhos dos trabalhadores.


Considera-se também importante a realização de um encontro de confraternização com animação para todos os trabalhadores das referidas entidades.


Sugere-se, ainda, como já vem sendo habitual, a oferta a cada trabalhador da Câmara Municipal, Juntas de Freguesia e Bombeiros Voluntários de Albufeira, de um “Cabaz de Natal” com o seguinte conteúdo:


1 garrafa de vinho espumante;


1 garrafa de vinho do Porto;


1 garrafa de vinho tinto;


1 garrafa de vinho branco;


1 garrafa de azeite;


1 bacalhau (1,7 kg);


1 queijo (600 g);


1 bolo Rei;


1 pacote de bombons;


1 lata de fruta em calda;


1 embalagem de broas;


Embalagens de frutos secos (passas, sultanas, amêndoas e avelãs).


Para o efeito e no caso da Câmara concordar, será aberto o respectivo concurso com vista à aquisição dos cabazes.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FESTA DE NATAL DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL, DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DAS JUNTAS DE FREGUESIA – FIXAÇÃO DO PREÇO MÉDIO DOS BRINQUEDOS A ADQUIRIR – PROPOSTA = 
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“CONSIDERANDO QUE:


A Câmara Municipal de Albufeira tem, desde há vários anos, organizado a Festa de Natal para os trabalhadores da Câmara Municipal, dos Bombeiros Voluntários e Juntas de Freguesia;


A Câmara Municipal sempre tem oferecido brinquedos aos filhos dos trabalhadores supra mencionados;


O preço médio dos brinquedos adquiridos para a Festa de Natal realizada em 2006 foi de 50 Euros;


PROPONHO


Que a Câmara delibere fixar o preço médio dos brinquedos a adquirir para a Festa de Natal de 2007 em 52,50 Euros.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORMAÇÃO PROFISSIONAL – CANDIDATURA APRESENTADA NA MODALIDADE DE FORMAÇÃO CONTÍNUA – INFORMAÇÃO =
Subscrita pelo Director de Departamento de Planeamento e Projectos foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Através da documentação que se anexa, a CCDR Algarve dá a conhecer a aprovação da candidatura realizada pela Câmara Municipal de Albufeira na modalidade de Formação Contínua, no âmbito do Eixo 2, Medida 2.3 do PROAlgarve, registada sob o n.º 02-02-03-00019 e solicita a subscrição dos respectivos termos de aceitação da decisão de aprovação.


A formalização da aprovação e homologação superior da candidatura designada pela Câmara Municipal de Albufeira por: «Projecto MITR - Acções de Educação, Sensibilização e Especialização em Técnicas Tradicionais de Construção», foi realizada mediante envio, pela CCDR Algarve, de ofício (Refª DRAL-2007-000194 e recepção datada de 24.08.2007).


Refira-se que a candidatura foi aprovada na modalidade de Formação Contínua, no âmbito do Eixo 2, Medida 2.3 do PROAlgarve, registada sob o n.º 02-02-03-00019 e prevê a realização de um conjunto de 6 acções, em que se encontram incluídos 3 cursos de formação, sendo que o montante global do financiamento (FSE e Comparticipação nacional) é de 44.108,72 Euros.


Refira-se também que esta candidatura tem como objectivo a realização de acções práticas no domínio das técnicas e materiais tradicionais de construção, dirigidas a toda a população nos seus diversos escalões etários e interesses profissionais, de forma a que os conhecimentos transmitidos possam, nas suas diferentes dimensões, contribuir para a preservação do nosso património ambiental, uma vez que se promove a reabilitação do parque edificado e a utilização de materiais e técnicas amigas do ambiente. Tem esta ainda por objectivo dinamizar as micro-economias locais, promovendo a empregabilidade dos formandos, a criação de pequenas empresas familiares associadas ao domínio da construção tradicional. Até à presente data não foram realizadas quaisquer tipos de acções previstas no âmbito desta candidatura.


Desta forma, propõe-se que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira, delibere no sentido de preceder à aceitação dos termos enunciados na decisão de aprovação da candidatura aprovada na modalidade de Formação Contínua, no âmbito do Eixo 2, Medida 2.3 do PROAlgarve, registada sob o n.º 02-02-03-00019.”


Foi deliberado, por unanimidade, mandar proceder nos precisos termos do sugerido na informação.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima quinta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de quatrocentos e trinta mil e novecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Comunicações; Transferências correntes - Instituições sem fins lucrativos; Transferências correntes – Famílias – Outras; Outras despesas correntes – Impostos e taxas; Outras despesas correntes – Outras; Material de escritório; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Outros trabalhos especializados; Outros bens; Conservação de bens; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e no âmbito da aquisição de serviços); Prémios condecorações e ofertas; Outros serviços; Formação, Assistência técnica e Publicidade.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Transferências correntes - Assembleias distritais; Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Conservação de bens; Transportes; Outros bens e Outro material – Peças.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


= ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“Na sequência da candidatura de Formação Contínua, no âmbito do Eixo 2, Medida 2.3 do Proalgarve registada sob o n.º 02-02-03-00019, homologada pelo Senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional em 24/07/2007, há necessidade de proceder à abertura de uma conta bancária destinada exclusivamente à realização de todos os movimentos financeiros relativos ao financiamento referido, pelo que sugere-se a abertura de uma conta bancária específica para esse efeito.


De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do nº 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno desta autarquia, aprovado em Reunião de Câmara de 2001/12/27, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a abertura da conta bancária, no Banco Espírito Santo de Albufeira.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA ENTRE 01 DE ABRIL DE 2005 E 28 DE FEVEREIRO DE 2013 – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à prestação de serviços referida em título foi apresentada a minuta de contrato adicional, na sequência da deliberação da Câmara Municipal de sete de Agosto, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= QUADRO DE PESSOAL - REGIME DE CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Município de Albufeira necessita de proceder ao recrutamento de pessoal para fazer face a necessidades prementes dos serviços.


Contudo, prevê-se, para o início de Janeiro de 2008, a entrada em vigor de nova legislação que institucionalizará o contrato de trabalho como modalidade comum de vinculação de emprego público em detrimento da nomeação, assim como a caducidade dos concursos pendentes, caso não se encontre concluída a aplicação dos métodos de selecção.


Nos termos previstos no nº 1, do artº 70, da Lei nº 23/04, de 22 de Junho, os Municípios apenas podem celebrar contratos de trabalho por tempo indeterminado desde que possuam um quadro de pessoal específico para esse efeito.


Assim, de forma transitória tendo somente em vista a possibilidade do suprimento das carências apontadas, e considerando a disposição legal citada e ainda o estabelecido na alínea a), do nº 6, do artigo 64º, e na alínea o), do nº 2, do artigo 53º, ambos da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi elaborado o quadro de pessoal que junto, propondo a respectiva aprovação pela Câmara Municipal e consequente remessa do mesmo, como proposta, à Digníssima Assembleia Municipal, com vista à respectiva aprovação.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= REFERENDO NACIONAL – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o art.º 184º da Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril.


· De acordo com o disposto no DL n.º 24/2007, de 5 de Fevereiro, publicado no DR 1ª Série n.º 25 de 5 Fevereiro, os coeficientes V, a e b determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:


· Por município (V) - € 208,01


· Por eleitor (a) - € 0,02


· Por freguesia (b) - € 42,13


As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores (CN) inscritos até 31 de Dezembro de 2005, mapa n.º 5/2006, publicado em DR, II série, nº 43, de 1 de Março.


Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:



Utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira e efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira


(€ 208,01 x 13) + [(€ 0,02 x 13 335) + € 42,13] = € 426,40


------23


Ferreiras


(€ 208,01 x 3) + [(€ 0,02 x 3 559) + € 42,13] = € 140,44


------23


Guia


(€ 208,01 x 2) + [(€ 0,02 x 2 321) + € 42,13] = € 106,64


------23


Olhos de Água


(€ 208,01 x 2) + [(€ 0,02 x 2 472) + € 42,13] = € 109,66


------23


Paderne


(€ 208,01 x 3) + [(€ 0,02 x 2 609) + € 42,13] = € 121,44


------23


Considerando o disposto no n.º 4 do art.º 184º da Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril, a verba atribuída a cada município é consignada às freguesias da respectiva área, no entanto, os municípios podem reservar para si até 30% do respectivo montante.


Face ao exposto, submete-se à consideração superior a transferência ou não das verbas acima referidas para as freguesias, considerando, no entanto, que em situações análogas, a câmara deliberou autorizar a transferência das verbas para as freguesias.”


Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= PISCINAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DO BAR – CAFETARIA SITO NAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da reunião tida com o Sr. Vereador António Gonçalves, e conforme instruções deste, elaboraram estes serviços o caderno de encargos e o programa de concurso com vista à abertura de concurso público para a adjudicação temporária do bar-cafetaria sito nas Piscinas Municipais de Albufeira.


Mais se informa que o valor base de licitação constante no processo de concurso é de € 150,00 (cento e cinquenta euros), que corresponde a metade do valor do anterior procedimento, visto o mesmo ter ficado deserto de concorrentes.”


O processo encontrava-se instruído com o programa de concurso e o caderno de encargos, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da exploração temporária da loja em causa.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DA LOJA DESTINADA À VENDA DE ARTESANATO REGIONAL E DE OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da reunião tida com o Sr. Vereador António Gonçalves, e conforme instruções deste, elaboraram estes serviços o caderno de encargos e o programa de concurso com vista à abertura de concurso público para a adjudicação temporária da loja destinada à venda de artesanato regional e de outros artigos da mesma natureza, sita na Central de Camionagem de Albufeira.


Mais se informa que o valor base de licitação constante no processo de concurso é de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros), que corresponde a metade do valor do anterior procedimento, visto o mesmo ter ficado deserto de concorrentes.”

O processo encontrava-se instruído com o programa de concurso e o caderno de encargos, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da exploração temporária da loja em causa.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE FRESCO E CRUSTÁCEOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, E JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e nove de Agosto último, que determinou a anulação do procedimento por inexistência de concorrentes.

Foi tomado conhecimento.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE PAIS, ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO E AMIGOS DOS ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DOS CALIÇOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Associação de Pais, Encarregados de Educação e Amigos dos Alunos da Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico dos Caliços – Albufeira.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas de Expressão Dramática e de Informática e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de vinte e oito mil, cento e vinte e cinco euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Associação de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A DGLB – DIRECÇÃO GERAL DO LIVRO E DAS BIBLIOTECAS – PROJECTO “REDE DE CONHECIMENTOS DAS BIBLIOTECAS PÚBLICAS”- PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Direcção Geral do Livro e das Bibliotecas (DGLB), foi recentemente criada através do Decreto-Lei n.º 92/2007 de 29 de Março, no âmbito do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado, substituindo desta forma o anterior IPLB (Instituto Português do Livro e das Bibliotecas).


Dado que foi aprovada em Reunião de Câmara em 01/08/2006, uma proposta de Protocolo para aderir à Rede de Conhecimento das Bibliotecas Públicas, apresentada pelo anterior organismo (IPLB), e considerando ainda a reestruturação acima referida, a DGLB propõe à Câmara Municipal de Albufeira, nova minuta de Protocolo relativamente à Rede de Conhecimento das Bibliotecas Públicas (documentação em anexo), para ser assinada entre a DGLB e o Município de Albufeira.


Considerando:


a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira foi, numa primeira fase, seleccionada num de conjunto de 50 bibliotecas municipais, para a adesão ao referido Projecto do IPLB, agora denominado de DGLB (no seguimento de reestruturação administrativa);


b) Que o referido projecto visa um acesso mais abrangente do Público à Internet, bem como irá disponibilizar serviços direccionados, tanto para os profissionais das Bibliotecas como para o grande público;


c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Protocolo da DGLB – Rede de Conhecimento das Bibliotecas Públicas, entre a DGLB e o Município de Albufeira, nos termos constantes da proposta de minuta que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE MARIA DOMINGAS MACHADINHO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existirem vários problemas de saúde para os quais há recomendação médica para a frequência das crianças e da requerente em actividades aquáticas, sugere-se que seja atribuído a este agregado familiar a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE TERESA CARLA SANTOS DIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir um problema de saúde para o qual há recomendação médica para a frequência da criança em actividades aquáticas, sugere-se que seja atribuída à criança a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= TÁXIS – CONCURSO PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DE LICENÇAS PARA TÁXI – ANO DE 2001 – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Em conclusão, cumpre promover que a Digníssima Câmara Municpal, por forma a conferir cumprimento ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, delibere:


a) homologar a nova lista de ordenação dos candidatos na categoria de cooperativas licenciadas pela D.G.T.T., constante deste documento, determinando, com fundamento no presente parecer, a atribuição de uma licença para o transporte em táxi à Montechoro Táxis – Cooperativa de Táxis, CRL, ora reposicionada em 2º. lugar;


b) sobre a situação jurídica da Cotral – Cooperativa Táxi Rádio de Albufeira, CRL, ora reposicionada em 4º lugar e a quem foi atribuída uma licença para o transporte em táxi no âmbito do concurso público decorrido em 2001;


c) considerar inalterada e integralmente reproduzida, por economia de procedimentos e atento que em nada resulta inquinada pela sentença ora em cumprimento, a ordenação dos concorrentes respeitantes às categorias remanescentes (trabalhadores por conta de outrém e membros de cooperativas licenciadas pela D.G.T.T.), tal qual constante da acta de reunião do Júri de 18 de Julho de 2001, com excepção da classificação respeitante às sociedades comerciais, a qual foi recentemente e igualmente em cumprimento de sentença judicial alterada pela Câmara Municipal;


d) determinar a notificação do teor da respectiva deliberação aos interessados/concorrentes do concurso público para a atribuição de licenças para o transporte em táxi do ano de 2001.”


Nos termos e com os fundamentos constantes do parecer jurídico de trinta de Agosto de dois mil e sete, foi deliberado, por unanimidade, transmitir a todos os candidatos que, no concurso público para atribuição de licenças para táxi do ano de dois mil e um, integraram a categoria “cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres” de que é intenção desta Edilidade:


a) homologar a nova lista, constante daquele, com a nova ordenação dos concorrentes que integram a categoria de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;


b) atribuir uma licença para o transporte em táxi no Município de Albufeira, em regime de estacionamento condicionado, à Montechoro Táxis – Cooperativa de Táxis, CRL, ora reposicionada em segundo lugar;

c) manter a atribuição da licença já concedida à concorrente Cotral – Cooperativa Táxi Rádio de Albufeira, CRL, ora classificada em quarto lugar, tendo em conta o hiato de tempo decorrido, as legítimas expectativas e os direitos adquiridos por aquela, assim como a circunstância de não lhe serem oponíveis as irregularidades ora detectadas respeitantes àquele concurso;


d) considerar inalterada e integralmente reproduzida, por economia de procedimentos e atento que em nada resulta inquinada pela sentença em cumprimento, a ordenação dos concorrentes respeitantes às categorias remanescentes (trabalhadores por conta de outrém e membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres), tal qual constante da acta de reunião do Júri de dezoito de Julho de dois mil e um, com excepção da classificação respeitante às sociedades comerciais, a qual foi, recentemente e igualmente em cumprimento de sentença judicial, alterada pela Câmara Municipal;


Mais foi deliberado conceder àqueles notificandos o prazo de dez dias para, querendo, se pronunciarem sobre o teor da presente, nos termos dos artigos oitavo e centésimo do Código do Procedimento Administrativo.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES DA CRECHE DA GUIA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezassete de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de cinquenta mil, duzentos e oitenta e sete euros e trinta cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE – TRABALHOS A MAIS E A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“A empreitada em referência foi adjudicada à empresa Consdep - Engenharia e Construção, Lda., contratada em 10 de Agosto de 2006 pelo valor de 592.095,20 € + IVA e consignada em 11 de Setembro de 2006.


Posteriormente foi apresentado pela empresa empreiteira uma listagem de erros e omissões. Esta foi analisada pela empresa responsável pela fiscalização Prospectiva, Lda., tendo sido corrigida após medição exaustiva da obra.


Foram também analisadas algumas alterações que tiveram que ser incluídas devido ao facto do projecto de execução ter cerca de 10 anos.


Apresenta-se assim a relação dos trabalhos a mais e supressão de trabalhos originados por estas alterações e erros e omissões:


Trabalhos a mais por erros e omissões .............................107.046,90 Euros


Trabalhos a mais de natureza prevista .............................24.408,13 Euros


Trabalhos a mais de natureza imprevista ........................15.306,38 Euros


Trabalhos a menos .................................................................34.762,50 Euros


Após a introdução dos artigos e quantidades de trabalhos na aplicação de controlo de empreitadas pelo DOSU/DAOM, devido provavelmente a erros de arredondamentos encontrou-se uma diferença para mais no valor de 1,02 Euros nos trabalhos a mais e de 0,01 Euros nos trabalhos a menos, traduzindo-se numa maior valia de 1,03 Euros.


Os valores a considerar são assim os seguintes:


Valor inicial da empreitada ..................................................592.095,20 Euros


Trabalhos a mais ....................................................................146.762,43 Euros


Trabalhos a menos ................................................................34.762,49 Euros


Maior valia da empreitada ..................................................111.999,94 Euros


Valor final da empreitada ..................................................704.095,14 Euros


A estes valores acresce o IVA à taxa legal em vigor. Os trabalhos a contratar serão por preço global.


Estes trabalhos estão previstos no Plano Plurianual de Investimentos do Ano de 2007 no projecto 2004/101 com o Código de Classificação Orçamental 0404 07010403.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados, e autorizar a realização de trabalhos a mais, no valor de cento e quarenta e seis mil, setecentos e sessenta e dois euros e quarenta e três cêntimos, bem como uma supressão de trabalhos, no valor de trinta e quatro mil, setecentos e sessenta e dois euros e quarenta e nove cêntimos, da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo no valor da obra em cento e onze mil, novecentos e noventa e nove euros e noventa e quatro cêntimos e um valor final da mesma de setecentos e quatro mil, noventa e cinco euros e catorze cêntimos, acrescido de IVA.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER - NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO JÚRI DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Electricidade, do seguinte teor:

“Encontrando-se a decorrer o processo com vista à abertura do Concurso Público para a realização do fornecimento supra referido, na fase de entrega de propostas até 5 de Setembro, e com vista ao cumprimento do estabelecido no art. 90º do Dec. Lei 197/99, de 08 Junho, tendo em conta a informação desta Divisão em 2007/06/13 com Ref. I-CMA/2007/1348 levada a Reunião de Câmara de 19/06/2007, sugere-se a constituição do seguinte júri:



Presidente: Sr. Presidente da Câmara;


Vogal efectivo: Sr. Vereador Carlos Quintino;


Vogal efectivo: Sr. Eng.º Gracias Fernandes;


Vogal efectivo: Sr.ª Eng.ª Ilda Rafael;


Vogal efectivo: Sr.ª Maria Almerinda Grade;


Vogal Suplente: Sr. Vice-presidente da Câmara, que substitui o Sr. Presidente da Câmara;


Vogal Suplente: Sr.ª Vereadora Marlene Neves Pisco, que substitui o Sr. Vereador Carlos Quintino;


Vogal Suplente: Sr. Eng.º José M. Guerreiro Albano, que substitui o Sr. Eng.º Gracias Fernandes;


Vogal Suplente: Sr. Eng.º Vitor Vaz, que substitui a Sr. Eng.ª Ilda Rafael;


Vogal Suplente: Sr.ª Zélia Gonçalves, que substitui a Sr.ª Maria Almerinda Grade.”


Foi deliberado, por maioria, proceder à designação dos elementos do júri nos termos sugeridos na informação.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO LIMITADO SEM APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS – AQUISIÇÃO E GRANDES REPARAÇÕES DE EQUIPAMENTO ELECTROMECÂNICO – 2007 – ADJUDICAÇÃO – 

DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e um de Agosto último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa V. M. Queiroz, Limitada, pelo valor de setenta e oito mil, novecentos e quinze euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - V. VITÓRIA, LDA. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e quatro de Agosto último, do seguinte teor:

“Pela firma V. Vitória, Lda., foi, através do requerimento junto à presente, solicitando o licenciamento para actuação de música ao vivo - Licença Especial de Ruído, que decorrerá no próximo dia 26 de Agosto de 2007, na Residencial Água Marinha em Olhos de Água.


Considerando:


1. Que existe informação n.º 98/07 PC do Departamento de Obras e Serviços Urbanos - Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;


2. Que não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara de forma a deliberar em tempo útil;


3. Que estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art.º 68º do referido diploma para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade tal decisão que seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;


Determino:


· A emissão de alvará de Licença Especial de ruído, tendo em conta e nos termos das informações da DASU e GAJC.


· E o agendamento da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 04 de Setembro de 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - CÉSAR GOMES BORBA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Agosto último, do seguinte teor:

“Pelo Sr. César Gomes Borba, foi, através do requerimento junto à presente, solicitando o licenciamento para o Concerto dos cantores Bruno e Marrone dia 27/08/2007 e Zezé di Camargo e Luciano, dia 03/09/2007 - Licença Especial de Ruído, que  decorrerá na Praça de Toiros de Albufeira.


Considerando:


1. Que existe informação n.º 111/07 PC do Departamento de Obras e Serviços Urbanos – Divisão de Ambiente e Serviços urbanos;


2. Que não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara de forma a deliberar em tempo útil;


3. Que estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art.º 68º do referido diploma para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;


Determino:


· A emissão de alvará de Licença Especial de ruído, tendo em conta e nos termos das informações da DASU e GAJC.


· E o agendamento da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 04 de Setembro de 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE JOSÉ PEREIRA MESQUITA “FOGO DE ARTIFÍCIO PRESO E DE JARDIM” =
De José Pereira Mesquita “Fogo de Artifício Preso e de Jardim”, foi apresentado um requerimento, com data de catorze de Agosto último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, na Praia da Falésia, das vinte e duas às vinte e quatro horas, do dia quinze de Setembro corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício junto ao Hotel Sheraton, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as 22h e as 24h no dia 15 de Setembro, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.


Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 22h e as 24h.


Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.


Foi, por unanimidade, deferido.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE JOSÉ PAULO SOARES RIBEIRO =
De José Paulo Soares Ribeiro, foi apresentado um requerimento, com data de trinta de Julho último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para emissão de música a partir de colunas colocadas na rua, entre as nove e as vinte e quatro horas no período de Junho a Setembro e entre as nove e as dezanove horas nos restantes meses.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“No que concerne ao pedido de licença especial de ruído para emissão de música a partir de colunas colocadas na rua, entre as 09 e as 24 h no período de Junho a Setembro e entre as 09 e as 19h nos restantes meses, informa-se o seguinte:


a) Tal actividade poderia ser alvo de autorização nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei 310/2002, de 18 de Dezembro, desde que decorresse entre as 09h e as 22h, com os condicionamentos constantes no artigo 32.º do mesmo diploma, referentes à emissão de licença especial de ruído, que decorre da aplicação do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


b) Tais condicionamentos correspondem à aplicação cumulativa de três condições, para a ocorrência de festividades, divertimentos públicos e espectáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou similares e ainda estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento:


a. A existência de circunstâncias especiais que o justifiquem;


b. A emissão de licença especial de ruído pelo Presidente da Câmara;


c. O respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, que refere que a licença especial de ruído fica condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite de LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55dB(A) no período nocturno, no caso de a licença ser concedida por um período superior a um mês.


No que se refere objecto do pedido, não se encontram argumentos para considerar que circunstâncias excepcionais justifiquem a emissão de música a partir de uma loja, pelo que se considera não ser viável a emissão de Licença Especial de Ruído.”


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezassete de Agosto de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE VIRGÍLIO MARIA LUCINDA COSTA =
De Virgílio Maria Lucinda Costa, foi apresentado um requerimento, com data de trinta e um de Julho último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para emissão de música a partir de colunas colocadas na rua, entre as nove horas e trinta minutos e as duas horas no período de Maio a Outubro e entre as nove horas e trinta minutos e as dezoito horas e trinta minutos nos restantes meses.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“No que concerne ao pedido de licença especial de ruído para emissão de música a partir de colunas colocadas na rua, entre as 09.30h e as 02.00 h no período de Maio a Outubro e entre as 09.30h e as 18.30h nos restantes meses, informa-se o seguinte:


a) Tal actividade poderia ser alvo de autorização nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei 310/2002, de 18 de Dezembro, desde que decorresse entre as 09h e as 22h, com os condicionamentos constantes no artigo 32.º do mesmo diploma, referentes à emissão de licença especial de ruído, que decorre da aplicação do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


b) Tais condicionamentos correspondem à aplicação cumulativa de três condições, para a ocorrência de festividades, divertimentos públicos e espectáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou similares e ainda estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento:


a. A existência de circunstâncias especiais que o justifiquem;


b. A emissão de licença especial de ruído pelo Presidente da Câmara;


c. O respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, que refere que a licença especial de ruído fica condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite de LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55dB(A) no período nocturno, no caso de a licença ser concedida por um período superior a um mês.


No que se refere objecto do pedido, não se encontram argumentos para considerar que circunstâncias excepcionais justifiquem a emissão de música a partir de uma loja, pelo que se considera não ser viável a emissão de Licença Especial de Ruído.”


Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezassete de Agosto de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – DESFILE DE CAMIÕES – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE - INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de um desfile de Camiões, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


Face ao exposto, o pedido para realização do desfile, entre as 11.00h e as 13.00h do dia  09 de Setembro, apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.”


Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – EVENTO COM MÚSICA AO VIVO – SÓNIA ALEXANDRA ALVES DE CARVALHO - INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a um evento com música ao vivo durante cinco horas poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


Face ao exposto, o pedido só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.


Consideram estes Serviços que a autorização não deverá realizar-se para além das 24 h, pelo que se propõe a emissão da licença entre as 20h e as 24h.”


Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO LOCALIZADO NA TAVAGUEIRA, FREGUESIA DE GUIA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza do lote de terreno localizado na Tavagueira, Freguesia de Guia, Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar os proprietários dos lotes de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento à empresa destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTES DE TERRENO LOCALIZADOS NA URBANIZAÇÃO VILA DAS AMENDOEIRAS, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza dos lotes de terreno localizados na Urbanização Vila das Amendoeiras, em Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza dos lotes de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foram identificados pela empresa Imoreira os proprietários dos lotes de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar os proprietários dos lotes de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento à empresa destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.

= OBRAS MUNICIPAIS – JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES / BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES / INTERVENÇÕES DIVERSAS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e sete de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de quatro mil, setecentos e trinta e seis euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES COM PROLONGAMENTO DE REDES DE INFRAESTRUTURAS NA EB 1 DOS BREJOS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e sete de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de vinte e três mil, cento e quarenta e um euros e quarenta e seis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE RECREIO COBERTO PARA A E.B. 1 DE FERREIRAS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em dezassete de Agosto último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Domingos Manuel Vieira Vicente, pelo valor de vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento (s) n.º(s): 25364 de 17/09/2003, E-GAP/2007/4270


Processo n.º: 07/2007/4270

Requerente: Lucinda Amado


Local da Obra: Rua Henrique Calado, nºs 13, 14, 15, 17 e 19, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número onze, barra, dois mil e sete, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de nove de Agosto de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de noventa dias. Mais se deliberou dar conhecimento à requerente.


· Requerimento (s) n.º(s): 5470 de 06-07-2007


Processo n.º: 490/1988

Requerente: Hector José Rodrigues


Local da Obra: Fracção “BC”, piso 1, 6ª cave, lotes 3 e 4 do prédio urbano sito no Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dezanove, barra, dois mil e sete, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de vinte e oito de Agosto de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de noventa dias. Mais se deliberou dar conhecimento ao requerente.


· Requerimento (s) n.º(s): 5771 de 17-06-2007


Processo n.º: 67/1986

Requerente: João Pedro Fernandes de Almeida


Local da Obra: Quinta da Bela Vista, Rua do Estádio, Lote A14, apartamento 406, fracção “AB”, Correeira, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dezasseis, barra, dois mil e sete, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de noventa dias. Mais se deliberou dar conhecimento ao requerente.


Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser proprietário de uma das fracções do prédio em causa.


Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento (s) n.º(s): 4350 de 02-05-2006


Processo n.º: 474/1987

Requerente: Administração do Condomínio do Edifício 


Local da Obra: Lote AP9, urbanização dos Salgados


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e seis, barra, dois mil e seis, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de noventa dias. Mais se deliberou dar conhecimento à requerente.


Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.


· Requerimento (s) n.º(s): 4686 de 20-07-2007


Processo n.º: 566/2006

Requerente: João Afonso Firmino Ribeiro Couto


Local da Obra: Lote 31, fracção “E” Loja 5, Centro Comercial Arcadas da Praia dos Aveiros, Lote 31, freguesia de Albufeira


Assunto: Exposição a solicitar o não encerramento do 6º Sentido Bar


Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de vinte e três de Julho de dois mil e sete, no sentido de verificar o cumprimento do projecto acústico pelo estabelecimento denominado por “Bar 6.º Sentido” – explorado por João Afonso Firmino Ribeiro Couto, residente na Praceta dos Caliços, número cinco, rés-do-chão – “F”, freguesia e concelho de Albufeira, no âmbito do procedimento de licença de utilização para restauração e bebidas, exigir, de acordo com o previsto no número cinco do artigo décimo segundo do Decreto-Lei número nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Janeiro (Regulamento Geral do Ruído - RGR), a realização de ensaios acústicos (isolamento e incomodidade) naquele estabelecimento e a apresentação das respectivas conclusões a esta Câmara Municipal.


Mais se refere que a Câmara Municipal de Albufeira recebeu reclamação relativa ao funcionamento do estabelecimento.


A exigência da realização de ensaios acústicos é deliberada tendo em conta que ainda não foi obtida licença de utilização para serviços de restauração e bebidas.


Devendo o explorador do estabelecimento ser notificado da presente deliberação e de que dispõe do prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer, nos termos do artigo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.


· Requerimento (s) n.º(s): 2321 de 27-03-2007 e 4775 de 18-06-2007


Processo n.º: Lotº 444


Requerente: Célia Maria Ramos Rosa Melo e outro


Local da Obra: Urbanização Quinta do Infante - Vale Pedras, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Operação loteamento Alteração do Alvará n.º 3/99, de 18 de Agosto, com aditamento em 11 de Fevereiro de 2004


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a planta de síntese e deferir a alteração de loteamento.


· Requerimento (s) n.º(s): 10721 de 11-12-2006 e 5201 de 27-06-2007


Processo n.º: 31OU/2006


Requerente: Mateus da Silva Gregório, Lda


Local da Obra: Vale Carro, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Autorização -  Instalação de Armazenagem de Combustíveis Gasosos (gás propano - reservatório enterrado de 2,5m3)


Foi, por unanimidade, deferido o solicitado nos termos do parecer técnico de dois de Agosto de dois mil e sete.

· Requerimento (s) n.º(s): 2682 de 10-04-2007 e 5675 de 13-07-2007


Processo n.º: 39/1980


Requerente: Sá Borges - Arquitectos e Engenheiros Associados, Lda


Local da Obra: Torre da Medronheira, Lote nº 6, Alv. nº 9/1982, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Autorização - Operação loteamento 


Pedido de Alteração de Alvará de Loteamento n.º 9/82, de 9 de Julho, com aditamento em 13/11/2002


Foi, por unanimidade, deliberado solicitar parecer à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve conforme sugerido no parecer técnico de vinte e três de Agosto de dois mil e sete.


· Requerimento (s) n.º(s): 2576 de 04-04-2007


Processo n.º: 6T/2004


Requerente: Fernando Manuel Feliz Augusto


Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Alteração e ampliação de apartamentos turísticos de 3 estrelas


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de vinte e seis de Julho de dois mil e sete.


· Requerimento (s) n.º(s): 2048 de 16-03-2007 e 3340 de 03-05-2007


Processo n.º: 104/2007


Requerente: Balaia Golf Village - Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda


Local da Obra: Urbanização Balaia Village, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Licença - Construção de Equipamento (Edifício destinado a Sala de Reuniões e Health Club)


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de trinta e um de Julho de dois mil e sete.


· Requerimento (s) n.º(s): 1854 de 09-03-2007 e 3328 de 03-05-2007


Processo n.º: 142/2005


Requerente: Cesaltina Rocharte Neves e outra


Local da Obra: Vale de Parra, Freguesia Guia


Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação


Aprovação de projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de três de Setembro de dois mil e sete.


· Requerimento (s) n.º(s): 2821 de 12-04-2007 e 5810 de 18-07-2007


Processo n.º: 265/2002


Requerente: Cobicri, Lda


Local da Obra: Vale de Parra, Freguesia Guia


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela


Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido, tendo em conta o parecer técnico de sete de Agosto de dois mil e sete e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte e nove de Maio de dois mil e sete, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em dezoito de Julho de dois mil e sete, na fase da audiência em nada alteram os pressupostos do indeferimento.


· Requerimento (s) n.º(s): 2031 de 15-03-2007


Processo n.º: 113/1997


Requerente: Bridget Mary Watson


Local da Obra: Restaurante “Little Britain” - Estrada de Santa  Eulália - Edifício  Santa Eulália Mar Loja 4 e 5, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença especial de ruído para o estabelecimento com música ao vivo


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Agosto de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de quinze dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento (s) n.º(s): 4899 de 19-05-2006, 5410 de 06-06-2006 e 3925 de 23-05-2007


Processo n.º: 180/2006


Requerente: Açoteias do Mar - Compra e Venda de Propriedades, Lda.


Local da Obra: Vale Parra, Freguesia Guia


Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação, piscina e muro de  vedação, bem como o destaque de uma parcela


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, nos termos do parecer técnico de vinte e oito de Agosto de dois mil e sete, devendo o exterior ser pintado de branco.


· Requerimento (s) n.º(s): 6288 de 03-08-2007


Processo n.º: Lotº 510


Requerente: Malpique Imobiliária - Investimentos Imobiliários, S.A.


Local da Obra: Cerro do Malpique, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Operação loteamento urbano


Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública conforme sugerido no parecer técnico de vinte e três de Agosto de dois mil e sete, por um período de quinze dias.


· Requerimento (s) n.º(s): 1999 de 01-04-2007


Processo n.º: Lotº 128

Requerente: Montechoro – Empresa de Investimentos Turísticos, SA.


Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Alteração de loteamento


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a alteração do loteamento nos termos do penúltimo parágrafo do parecer técnico de três de Junho de dois mil e dois e do parecer técnico de três de Setembro de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 2364 de 28-003-2007; 3816 de 18-05-2007; 5791 de 17-07-2007


Processo n.º: 117/2007

Requerente: Maria do Carmo Pescada


Local da Obra: Mosqueira, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Construção de um edifício de habitação, muro, piscinas e destaque de uma parcela


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de trinta de Agosto de dois mil e sete.


· Distribuições nºs 50618/2007; 50529/2007e 50478/2007


De: José Júlio dos Santos Rodrigues


SGD-CMA/2007/50995


De: Forte da Oura – Explorações Hoteleiras, S.A.


Requerimento nº 6892 de 27-08-2007


Processo n.º: 17T/2007

Requerente: Manjoa – Construção, Lda.


Local da Obra: Estrada de Santa Eulália, Lote 5, freguesia de Albufeira


Assunto: Suspensão das obras licenciadas até 30 de Setembro de 2007


Foi, por unanimidade, deliberado negar provimento à exposição apresentada em vinte e sete de Agosto de dois mil e sete com os fundamentos constantes no parecer jurídico de trinta de Agosto de dois mil e sete, e em consequência, determinar a suspensão imediata da obra até trinta de Setembro de dois mil e sete.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara, em quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte ao Rancho Folclórico de Olhos de Água, para deslocação a Murteira - Cadaval, nos dias nove e dez, também de Setembro corrente.



Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem a Câmara Municipal de Portimão dar-nos conhecimento que irá receber, no âmbito de um intercâmbio com S. Roque do Pico - Açores, um grupo de vinte idosos durante uma semana, manifestando o desejo de promoverem a visita a outros concelhos desta região, designadamente Albufeira no dia 12 do corrente mês, e solicitando a oferta do almoço naquele dia.


Considerando que:


1. Esta visita do grupo de idosos açoriano ao nosso Concelho permitirá um intercâmbio com os nossos idosos, uma vez que, através do nosso Clube Avô, alguns idosos do nosso concelho irão também estar presentes nesta visita, levando a um estreitar de conhecimentos/relações entre ambos os grupos;


2. Esta visita ao nosso Concelho permite uma divulgação do mesmo;


3. A alínea b) do nº. 4 do artº. 64º. da Lei nº. 169/99, de 16 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n°. 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho:


Que a Exma. delibere apoiar esta visita através:


a) Da cedência de uma visita ao Zoomarine através do protocolo que este Município tem com aquela entidade;


b) Da oferta de um almoço aos dois grupos de idosos no valor total de 810,00€ no Restaurante Ribeirinho na Guia, onde podem experimentar o famoso frango da Guia, conforme informação dos nossos serviços da Divisão dos Assuntos Sociais desta Câmara de 3 de Setembro de 2007;


c) Da oferta ao representante do grupo açoriano de um livro sobre Albufeira e aos idosos uns chapéus do Clube Avô;


d) Do transporte dos idosos do concelho de Albufeira;


e) Através da disponibilização de um técnico da nossa Divisão de Assuntos Sociais para acompanhar a visita.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a limpeza ao espelho de água do porto de abrigo, e a algumas pedras que existem na nossa costa que estão completamente tapadas com redes, cofres, aparelhos de pesca, a ter lugar nos próximos dias 15 e 16 de Setembro de 2007.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que se trata de um evento que apela à celebração das nossas raízes culturais mais profundas, sobretudo da nossa relação com o mar e com a preservação do ambiente;


3. Que, o evento irá contar com a participação de algumas escolas de mergulho do Algarve, Zoomarine, Marina de Albufeira, Junta de Freguesia, Bombeiros, Capitania de Albufeira, Instituto de Socorros a Náufragos, e tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo para a promoção do concelho.


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Divulgação do evento através dos meios habituais;


· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Cedência de equipamento para efectuar a limpeza da rampa do porto de abrigo;


· Oferta de 150 T-Shirts, com o logótipo da Câmara e alusivas ao evento;


· Pagamento do almoço para 150 pessoas, nos dias 15 e 16 de Setembro, na Cantina Municipal, pelo valor unitário de 10,50 euros acrescido de IVA, num total de 3.528,00 (três mil quinhentos e vinte e oito euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e dez minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





(Verba por concelho     x  nº SV na freg) + (verba por eleit.  x  nº eleit.) + verba por freg.=


     nº SV no concelho                                       








D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








04 de Setembro de 2007 

04 de Setembro de 2007 


